PARECER Nº 1445, DE 2019
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 137, DE 2019
De autoria do Deputado Major Mecca, a Moção em epígrafe apela para que os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de lei nº 7700, de 2017, de autoria dos Deputados Jair Bolsonaro e Eduardo Bolsonaro, que altera a redação do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que institui o Código Penal, para instituir como qualificado o roubo de cargas e aumentar a pena para o crime de receptação.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 108ª a 112ª Sessões Ordinárias (de 20/09 a 26/09/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Por conseguinte, encaminhado a esta ilustre Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do artigo 31, inciso II, cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.
Pois bem, é exorbitante o número de casos de roubo de cargas no país, a ação de quadrilhas especializadas resultou, em 2018, no registro de mais de 22 mil ataques a motoristas em todo o país. Um levantamento da Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística (NTC) mostra que o prejuízo para o setor produtivo com a perda de cargas e veículos chegou a cerca de R$ 2 bilhões.
Mas não é só isso, considerando que as ações de segurança e prevenção privadas possuem um custeio bastante oneroso, por consequência lógica, o preço do frete torna-se altamente elevado, prejudicando ainda mais as transportadoras e clientes, o que no fim torna-se um problema relevância econômica nacional.
Segundo os dados de um estudo sobre o impacto econômico do roubo de cargas no Brasil, divulgado pelo Sistema Firjan, o crime causou um prejuízo de mais de R$ 6,1 bilhões em todo o território nacional, de 2011 a 2016, foram 97.786 ocorrências desse tipo neste período. Um roubo de caminhão acontece a cada 23 minutos em todo o território nacional.
Nesse sentido é de imperiosa relevância que o crime de receptação seja mais duramente penalizado, no que o projeto que pleiteamos aprovação propõe aumento de pena. Sabemos que a prática da receptação tem relação direta com o crime de roubo de carga, pois enquanto houver demanda de pessoas propensas a comprar produtos de procedência duvidosa, também haverá pessoas predispostas a efetuar roubos e fornecer produtos advindos de roubo, ainda que como intermediários.
Pois bem, visto que as penas previstas para esses crimes não têm se revelado suficientes para coibir as práticas descritas no tipo penal, as altas perdas financeiras para a sociedade e a alta periculosidade das quadrilhas de roubo de carga, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 137, de 2019, proposta pelo Ilustre Deputado Major Mecca, conclusivamente.
a) Gil Diniz – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 23/10/2019.

a) Delegado Olim – Presidente

Isa Penna (contrário) – Delegado Olim – Adriana Borgo – Gil Diniz – Major Mecca – Sargento Neri – Arthur do Val 

